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Comentário da Liga para a Protecção da Natureza (LPN) no âmbito da 

Consulta Pública da Avaliação Ambiental Estratégica relativa à 

Avaliação Ex-ante do Plano Estratégico da Política Agrícola Comum 

2023-2027 

 

Enquadramento  

Decorre de 7 de fevereiro a 9 de março de 2022 a consulta pública referente ao processo de 

Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) relativa à Avaliação Ex-ante do Plano Estratégico da 

Política Agrícola Comum (PEPAC) no período 2023-2027. O conjunto dos documentos 

(Resumo não Técnico, Relatório Ambiental, Análise SWOT e proposta de PEPAC) foi 

disponibilizado na página da internet do Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração 

Geral (GPP) a 7 de fevereiro de 2022. 

O PEPAC é da responsabilidade do Ministério da Agricultura, sendo a sua elaboração 

coordenada pelo GPP, que desencadeou um processo de Avaliação Ex-Ante para acompanhar 

e apoiar a sua preparação, processo esse que inclui a AAE.  

A AAE deve seguir as disposições do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, e do Decreto Legislativo Regional n.º 30/2010/A1, de 15 

de novembro. E tem como objetivo permitir a integração das questões ambientais, o mais cedo 

possível, no ciclo de programação, a discussão e avaliação das grandes opções estratégicas, bem 

como o acompanhamento iterativo para auxiliar a decisão na escolha das melhores opções que 

permitem atingir objetivos sectoriais, ambientais e de sustentabilidade, e na implementação das 

decisões de natureza estratégica.  

 

Comentário 

Ao longo de 2021, durante a preparação pelos Estados-Membros das suas propostas dos PEPAC, 

a LPN alertou publicamente para a necessidade de Portugal melhorar a sua proposta do PEPAC, 

em desenvolvimento, e de se promover o envolvimento da sociedade civil neste processo. Ainda 

antes disso, desde 2020, que o fez também diretamente junto do GPP. Alertou para o 
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incumprimento do Regulamento (UE) 2021/2115 e das Recomendações da Comissão Europeia 

(CE) para a elaboração deste Plano Estratégico em Portugal. Alertou para o facto de a proposta 

não cumprir os objetivos da Estratégia Europeia “do Prado ao Prato”, da Estratégia da 

Biodiversidade 2030 e do Pacto Ecológico Europeu. E para o facto de não estar a haver o devido 

envolvimento da sociedade civil. Como forma de alerta, apelou ao Ministério da Agricultura a 

participação formal das Organizações Não-Governamentais de Ambiente (ONGA) em órgãos de 

acompanhamento, atuais ou futuros, da Política Agrícola Comum em Portugal. Integrou uma 

coligação cívica que tem como missão promover a participação cívica na elaboração do PEPAC, 

em diálogo com toda a sociedade e os órgãos de soberania, em particular, com o Governo e 

demais instituições públicas responsáveis pela preparação e apresentação do PEPAC à CE. E, 

nesse contexto, solicitou ao Ministério da Agricultura o acesso a informação indispensável para 

a participação no processo. Paralelamente, participou nas duas únicas oportunidades de 

auscultação que lhe foram dadas, relativas à 1ª e 2ª fase do processo de consulta alargada do 

PEPAC promovidas pelo GPP, decorridas em janeiro e dezembro de 2021. 

 

Apesar dos vários alertas e esforços desenvolvidos (pela LPN, por outras ONGAs e pela 

coligação cívica), em dezembro de 2021 Portugal apresentou à CE a sua proposta do PEPAC 

sem que se tivesse: 

- Cumprido o Regulamento (UE) 2021/2115, segundo o qual deveria assegurar-se a 

participação efetiva das organizações da sociedade civil na elaboração do PEPAC; 

- Dado suficiente oportunidades de participação (as consultas públicas tiveram prazos muito 

curtos em relação ao volume de informação a analisar); 

- Disponibilizado para consulta pública toda a documentação apresentada à CE; 

- Assegurado o alinhamento do PEPAC com o Quadro de Ação Prioritária (PAF) da Rede 

Natura 2000 para o período 2021-2027 1, tornando assim impossível avaliar a contribuição do 

PEPAC para os objetivos da Rede Natura 2000; 

- Concluído a avaliação Ex-ante, obrigatória de acordo com o Regulamento. 

 

                                                
1 Tal como é expresso nos comentários do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), 
bem como na respetiva resposta aos mesmos, constantes da página 595 do Relatório Ambiental Preliminar 
da Avaliação Ex-ante. 
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Portugal entregou à CE uma proposta de PEPAC cuja preparação não foi devidamente 

acompanhada e apoiada pela Avaliação Ex-ante, cuja AAE só agora foi submetida a consulta 

pública. Mais, a AAE, obrigatória, não incluiu a consulta às organizações ambientais.  

 

Sobre este último ponto, esclarecemos que, embora no Anexo 11.1 do Relatório Ambiental 

Preliminar da Avaliação Ex-ante, relativo à “Lista dos intervenientes consultados e/ou a 

envolver”, conste no tópico «Grandes grupos e entidades da área do ambiente e desenvolvimento 

social e económico» o nome da Liga para a Protecção da Natureza, não fomos, em momento 

algum, consultados no contexto desta AAE, e só tivemos acesso à sua documentação depois de 

entregue a proposta do PEPAC de Portugal à CE, por via da presente consulta pública. 

 

A proposta do PEPAC de Portugal encontra-se atualmente em apreciação pela CE, aguardando-

se em breve a publicação da observation letter da Comissão. O que nos leva a questionar o GPP 

e o Ministério da Agricultura sobre a verdadeira utilidade da consulta pública em curso, da AAE 

e da própria Avaliação Ex-ante neste processo de proposta do Plano Estratégico de Portugal à 

Comissão.  

 

Face ao exposto, vem a LPN requerer que a proposta de PEPAC apresentada à CE, e que 

integra o conjunto de documentos da AAE agora em consulta pública, seja revista depois 

de efetivamente se assegurar a participação adequada e formal da sociedade civil neste 

processo, cumprindo as regras estabelecidas no Regulamento da UE. 

 

 

Lisboa, 9 de março de 2022 


